
Institui a Política Nacional de Economia 
Circular e altera a Lei nº 10.332, de 19 de 
dezembro de 2001, a Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, e a Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para adequá-las à nova política. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Lei define conceitos, objetivos e instrumentos da Política 

Nacional de Economia Circular (PNEC). 

§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se às ações do poder público, do 
setor empresarial e da sociedade civil.  

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - adição de valor: processo que começa com a produção de matérias 
primas, continua com a transformação em produtos e termina com a distribuição e venda 
de produtos acabados; 

II - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o 
desenvolvimento, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o 
consumo e a disposição final de um produto em seu estado não funcional; 

III - circularidade: grau de alinhamento entre comportamentos e ações 
com os princípios da economia circular; 

IV - economia circular: sistema econômico que mantém o fluxo circular 
dos recursos, por meio da adição, retenção ou recuperação de seus valores e 
regeneração do ecossistema, enquanto contribui para o desenvolvimento sustentável; 

V - tecnologias de baixo carbono: conjunto de equipamentos, métodos, 
conhecimentos e outras modalidades que têm como objetivo reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e prevenir o aquecimento global. 

VI - recondicionamento: modificação de um produto ou material que é um 
resíduo para aumentar ou restaurar o desempenho ou funcionalidade, ou para atender 
aos padrões técnicos aplicáveis ou requisitos regulatórios, a fim de (tornar)/transformar 
o resíduo em um produto ou material funcional para ser usado para o mesmo fim ou fim 
similar àquele para o qual foi concebido; 



VII - recuperação de valor: processo que possibilita o uso de um ou mais 
materiais para além da sua vida útil por meio da reciclagem ou outras formas de 
recuperação; 

VIII - redução pelo design: princípio geral aplicado no projeto de 
concepção de produtos e serviços com a finalidade de utilizar menos recursos naturais 
por unidade de produção ou durante seu uso; 

IX - remanufatura: processo industrial padronizado que ocorre dentro de 
configurações industriais ou de fábrica, em que o produto que foi vendido, usado e não 
está mais funcional é restaurado para ser comercializado novamente com garantia ao 
consumidor; 

X - reparo: correção de falhas específicas em um produto ou material, 
podendo incluir a substituição de componentes defeituosos, a fim de permitir seu uso 
para o mesmo fim para o qual foi concebido; 

XI - reuso: refere-se ao uso de um produto ou material, para fim diverso 
ou para o mesmo fim para o qual foi concebido, sem a necessidade de reparo ou 
reforma; 

XII - transição justa: conjunto de princípios, processos e práticas 
orientados para equidade e justiça social, relacionados à força de trabalho e ao cenário 
de transição para a circularidade, contribuindo para a profissionalização em novos 
mercados de trabalho, criação de oportunidades, promoção do trabalho decente, 
inclusão social e erradicação da pobreza; 

XIII - valor: benefício percebido pelo usuário relativo ao atendimento de 
suas necessidades e expectativas, e obtido por meio do uso de recursos. 

Art. 3º São objetivos da Política Nacional de Economia Circular: 

I - promover a gestão estratégica, o mapeamento e o rastreamento dos 
estoques e fluxos dos recursos no território nacional; 

II - promover novos modelos de negócios baseados em critérios de 
circularidade e suas soluções;  

III - fortalecimento das cadeias de valor por meio da adição, retenção e 
recuperação do valor dos recursos; 

IV - incentivo à pesquisa, desenvolvimento e inovação para a promoção 
da circularidade;  



V - conscientização da sociedade sobre o melhor uso de recursos, 
produtos e materiais;  

VI - estímulo à oferta de soluções em economia circular; 

VII – incentivo às atividades voltadas para a economia circular como 
estratégia de desenvolvimento econômico e social do País. 

Art. 4º São princípios da Política Nacional de Economia Circular: 

I - a eliminação de resíduos e poluição desde o início da cadeia de 
produção de bens e serviços; 

II - a manutenção do valor dos recursos, produtos e materiais em uso, 
pelo maior tempo possível; 

III - a regeneração dos sistemas naturais;  

IV - o pensamento sistêmico na gestão de recursos, considerando os 
impactos das interações entre sistemas ambientais, sociais e econômicos, tendo em 
conta a perspectiva do ciclo de vida das suas soluções; 

V - a regeneração, retenção, ou adição de valor, fornecendo soluções 
eficazes que utilizem os recursos de forma eficiente e contribuam para satisfazer as 
necessidades da sociedade; 

VI - a minimização da extração de recursos não renováveis e a gestão de 
recursos renováveis para regenerar e aumentar o valor ao longo do tempo; 

VII - o compartilhamento de valor em que organizações e partes 
interessadas colaborem ao longo da cadeia ou rede de valor, de forma inclusiva e 
equitativa, para benefício e bem-estar da sociedade; 

VIII - a rastreabilidade de estoques e fluxos de recursos de forma 
transparente e responsável, de modo a continuar a regenerar, reter, ou acrescentar 
valor, mantendo ao mesmo tempo o fluxo circular de recursos; 

IX - a resiliência do ecossistema promovida pelas práticas e estratégias 
organizacionais que contribuam para a regeneração dos recursos naturais e da sua 
biodiversidade; 

X - o incentivo ao consumo sustentável; 

XI - a promoção para a transição justa.  



CAPÍTULO II - DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Economia Circular: 

I - a criação do Fórum Nacional de Economia Circular;  

II - a elaboração de Planos de Ação Nacional e estaduais; 

III - compras públicas sustentáveis; 

IV - financiamento de pesquisa, desenvolvimento e inovações em 
tecnologias, processos e novos modelos de negócios, destinadas à promoção da 
circularidade; 

V - o direito de reparar; 

VI - o incentivo fiscal; 

VII – o Mecanismo de Transição Justa; e 

VIII - a educação com foco na circularidade. 

Seção I  

Do Fórum Nacional de Economia Circular  

Art. 6º Fica instituído o Fórum Nacional de Economia Circular com o 
objetivo de elaborar Planos de Ação, de conscientizar e mobilizar a sociedade para a 
discussão das ações necessárias para promoção da economia circular e da transição 
justa, conforme o disposto nesta Lei. 

Art. 7º O Fórum será integrado por representantes do setor público, 
empresarial e da sociedade civil, de forma paritária. 

Art. 8º Serão membros do Fórum Nacional de Economia Circular: 

I - Ministros de Estado: 

a) do Meio Ambiente; 

b) da Ciência, Tecnologia e Inovações; 

c) da Economia; e 



d) do Desenvolvimento Regional. 

II - personalidades e representantes da sociedade civil, com notório 
conhecimento da matéria, ou que sejam agentes com responsabilidade sobre aspectos 
da economia circular. 

III - representantes do setor empresarial. 

Parágrafo único. A coordenação, a indicação e as atribuições dos 
membros do Fórum serão definidas em regulamento. 

Art. 9º O Fórum estimulará a criação de Fóruns Estaduais e Municipais 
de Economia Circular, devendo realizar audiências públicas nas diversas regiões do 
País, para incentivar a elaboração de Planos de Ação estaduais e municipais voltados 
para a promoção da economia circular e da transição justa. 

Seção II  

Das Compras Públicas Sustentáveis 

Art. 10. A licitação para aquisição ou contratação de bens e serviços, 
inclusive de engenharia, deve seguir o princípio da sustentabilidade, com foco na 
funcionalidade e no valor dos recursos. 

Parágrafo único. Entende-se por princípio da sustentabilidade o uso dos 
recursos naturais de forma a proporcionar qualidade de vida para a geração presente 
sem comprometer as necessidades das gerações futuras. 

Art. 11. A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração:  

“Art. 11. 
................................................................................... 

.................................................................................................
.. 

V - incorporar requisitos de sustentabilidade, considerando o 
preço de compra, os custos operacionais e os custos de destinação 
final, na forma do regulamento. 

......................................................................................” (NR)  

“Art. 26. 
................................................................................... 

.................................................................................................
.. 



II - bens remanufaturados, reciclados, recicláveis, 
biodegradáveis, ou eficientes no uso de energia, água ou materiais, 
conforme regulamento.  

.......................................................................................” (NR) 

Seção III  

Do estímulo à Inovação Voltada para a Economia Circular 

Art. 12. O Poder Público incentivará a pesquisa, o desenvolvimento e 
inovação de tecnologias, processos e novos modelos de negócios voltados para a 
promoção da circularidade e destinados à adição, à retenção e à recuperação de valor, 
em especial as seguintes iniciativas:  

I - investimento em infraestrutura, equipamentos, processos e soluções 
para otimizar o uso dos recursos nos territórios e nas cadeias de valor; 

II - promoção de pesquisa, desenvolvimento e inovação nos processos 
produtivos, modelos de negócios e soluções relacionados às práticas de economia 
circular; 

III - desenvolvimento de projetos e soluções que fomentem a cooperação 
na cadeia de valor e nos territórios, para a promoção do melhor uso dos recursos; 

IV - estímulo ao melhor uso dos recursos, com ampliação da utilização 
de recursos recuperáveis e redução da geração de recursos não recuperáveis ao longo 
de toda a cadeia de valor, de forma colaborativa; 

V - desenvolvimento de sistemas de informação que auxiliem no registro, 
mapeamento e monitoramento inteligente de estoques e fluxos de recursos. 

Art. 13. O Art. 3º da Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 3º 
..................................................................................... 

.................................................................................................
.. 

VI - estímulo ao desenvolvimento tecnológico e à inovação, 
por meio de programas de pesquisa científica e tecnológica 
cooperativa entre universidades, centros de pesquisas e o setor 
produtivo, destinados à promoção da transição para a economia 
circular. 



.................................................................................................
. 

§ 3º No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos do 
Programa de Inovação Para Competitividade mencionados no 
caput deste artigo serão aplicados nas atividades previstas no 
inciso VI.” (NR)  

Art. 14. O art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 47. .................................................................................. 

.................................................................................................
. 

§ 4º Serão destinados exclusivamente para o incentivo de 
atividades voltadas para o desenvolvimento da economia circular 
20% (vinte por cento) do rendimento anual do Fundo Social, a que 
se refere o art. 51 desta Lei.” (NR) 

Seção IV  

Do Uso do Potencial da Vida Útil de Produtos 

Art. 15. O Poder Público promoverá a conscientização da sociedade e a 
guiará para a utilização do potencial de vida útil de produtos e o melhor uso dos 
recursos, incluindo energia, água e matérias-primas. 

Art. 16. O Poder Executivo criará um depositório de dados e informações 
de natureza pública para embasar e suportar análises de ciclo de vida de produtos, com 
transparência e com metodologias divulgadas para uso de empresas, consumidores, 
entes governamentais e demais entidades da sociedade.   

Parágrafo único. O depositório de dados e informações deverá ser 
utilizado para a orientação de critérios de preferência nas licitações de compras públicas 
sustentáveis na esfera federal. 

Art. 17. É direito do consumidor reparar seus produtos de maneira 
independente ou mediante a contratação de serviços especializados, de forma a 
prolongar sua vida útil.  

Seção V 

Do Mecanismo de Transição Justa 



Art. 18 O Mecanismo de Transição Justa (MTJ) tem os seguintes 
objetivos: 

I - apoiar a transição para atividades de baixo carbono e resilientes ao 
clima; 

II - estimular a criação de novos empregos na economia circular; 

III - incentivar a pesquisa e inovação para tecnologias sociais; 

IV - promover a prestação de assistência técnica; 

V - promover o acesso ao financiamento para as autoridades públicas 
locais. 

Art. 19 O Mecanismo de Transição Justa fornecerá apoio direcionado às 
regiões e setores mais afetados pela transição para a economia circular. 

§ 1º Para setores e indústrias com alta emissão de carbono, o Mecanismo 
de Transição Justa deve apoiar a transição para o uso de tecnologias de baixo carbono 
e diversificação econômica baseada em investimentos e na geração de empregos 
resilientes ao clima por meio de: 

a) criação de condições atrativas para investimento público e privado; 

b) facilitação do acesso a empréstimos e apoio financeiro; 

c) investimento na criação de startups; e 

d) investimento em atividades de pesquisa e inovação. 

§ 2º Para trabalhadores mais vulneráveis à transição, o Mecanismo de 
Transição Justa deve dar suporte para: 

I - gerar oportunidades de emprego, trabalho e renda em novos setores 
e naqueles em transição; e 

II - oferecer oportunidades de capacitação e requalificação. 

 

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Esta matéria é resultado de um longo e intenso debate do Fórum da Geração 

Ecológica, instituído no âmbito da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal, pelo 



Requerimento 15-2021/CMA. O Fórum foi composto por cinco grupos de trabalho, 
formados por entidades e representações de relevância no debate ambiental. Cada 
grupo de trabalho contribuiu com direcionamentos temáticos para a produção de um 
arcabouço legislativo, composto por peças legislativas específicas de cada grupo, da 
qual o presente documento faz parte. 

A criação do Fórum se deu em meio a publicações de alta relevância do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, da sigla em inglês), quando foram 
apresentadas evidências de que as mudanças climáticas são efeitos diretos de ações 
antropogênicas. Também, esta iniciativa teve como objetivo buscar cumprir os 
dispositivos apresentados pelo Acordo de Paris, bem como contemplar direcionamento 
apresentado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), das 
Nações Unidas, parceira desse processo, na busca do Big Push (ou Grande Impulso) 
para a sustentabilidade. 

Este foi um passo inicial de um longo caminho que o Brasil deverá traçar para 
alcançar a Transição Ecológica em pauta de debates por todo mundo. Certos da 
necessidade da presente iniciativa, contamos com o apoio dos ilustres pares para 
aprovação e aprimoramento da proposta. 

O contexto atual é marcado pela necessidade urgente de transformação 
do estilo de desenvolvimento do Brasil, da América Latina e do mundo. No pilar 
econômico, o Brasil tem observado um baixo dinamismo, agravado pela pandemia da 
covid-19, mas que apenas acentuou a perda contínua do peso da indústria no Produto 
Interno Bruto (PIB).  

No pilar social, nota-se um aumento da desigualdade na distribuição de 
renda, que é caracterizada por interseccionalidades, tais como questões raciais, de 
gênero, étnicas ou de origem, que se somam e se traduzem no posicionamento da 
América Latina como uma das regiões mais desiguais do planeta.  

No pilar ambiental, a emergência climática tem mostrado que os eventos 
extremos já estão cada vez mais manifestados, por exemplo, por meio de secas severas 
prolongadas em certas áreas do Brasil ao mesmo tempo em que se observam 
enchentes e recordes históricos de chuvas em outras regiões do País.  

É preciso um grande impulso para promover uma mudança estrutural de 
estilo de desenvolvimento, que coloque o Brasil e os demais países em uma trajetória 
com sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

A economia circular é uma área estratégica para a recuperação 
transformadora com sustentabilidade e igualdade. É necessário romper com o modelo 
linear de extração-produção-consumo-descarte. Nas últimas cinco décadas, a 
população mundial dobrou, a extração de materiais triplicou e o produto interno bruto 
quadruplicou. Em termos de volume, cerca de 65 bilhões de toneladas de matérias-
primas entraram no sistema econômico em 2010, e estima-se que este número chegou 
a cerca de 82 bilhões de toneladas em 2020. A extração e o processamento de recursos 
naturais se aceleraram nas últimas duas décadas e são responsáveis por mais de 90% 
de nossa perda de biodiversidade, estresse hídrico e aproximadamente metade dos 
impactos relacionados às mudanças climáticas. Nos últimos cinquenta anos, houve 
contínuo aumento da demanda global por materiais. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148649
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148649


O momento de reconstrução dos efeitos da pandemia sublinha a 
relevância de se estabelecer o paradigma da circularidade, de modo a conservar o valor 
dos recursos extraídos e produzidos, mantendo-os em circulação por meio de cadeias 
produtivas integradas. Os resíduos de um produto antigo tornam-se o alimento para um 
novo produto. Este modelo ultrapassa a noção de geração de produtos e gerenciamento 
de resíduos e propõe um processo circular de design e sistemas de produção. Deste 
modo, promove-se o aproveitamento inteligente dos recursos que já se encontram em 
uso no processo produtivo como nova base para o crescimento econômico. A criação 
de sistemas de reparo, reuso e remanufatura, além de uma reciclagem efetiva, permite 
que matérias-primas introduzidas em cadeias de produção mantenham, ou mesmo 
aumentem, seu valor. A economia circular é um sistema industrial intencionalmente 
reparador ou regenerativo, que traz benefícios operacionais e estratégicos, bem como 
um enorme potencial de inovação, geração de empregos e crescimento econômico. 

A economia circular representa uma área estratégica para o País, em 
função de seu potencial gerador de benefícios nos três pilares do desenvolvimento 
sustentável. No pilar ambiental, o caráter regenerador é fundamental para assegurar 
bases sustentáveis para o desenvolvimento. Nos pilares econômico e social, nota-se a 
potencialidade para geração de empregos e renda, bem como fortalecer e renovar a 
indústria, setor essencial para o desenvolvimento de longo prazo. 

A sociedade está chegando no limite do uso dos recursos naturais. 
Diversos esforços têm sido colocados em prática para mitigar os efeitos negativos da 
geração de resíduos para o meio ambiente. Entretanto, o modelo de crescimento 
econômico atual está baseado na exploração indiscriminada e predadora dos recursos 
naturais, com consequências que agora ameaçam a sustentabilidade do próprio sistema 
econômico e da sociedade como um todo.  Apesar dos esforços já realizados, 
acreditamos que é preciso alterar a lógica do sistema econômico para que resultados 
possam ser mais efetivos e duradouros. Enquanto for lucrativo e fácil gerar lixo, não 
haverá mudança de comportamento.  

Assim, a economia circular está baseada em três princípios gerais. 
Primeiro, a eliminação de resíduos e a redução da poluição. Segundo, a manutenção 
de materiais e produtos em uso pelo maior tempo possível e sua reintrodução no 
processo produtivo para reduzir a extração de matérias-primas. Terceiro, a regeneração 
dos sistemas naturais.  

Para efeitos jurídicos, declaramos o incentivo ao consumo sustentável 
como um dos pilares da Política Nacional de Economia Circular. Seu objetivo é 
promover a economia circular, aqui definida como o sistema econômico que mantém o 
fluxo circular dos recursos, por meio da adição, retenção ou recuperação de seus 
valores e regeneração do ecossistema, enquanto contribui para o desenvolvimento 
sustentável. 

A Política Nacional de Economia Circular aqui proposta prioriza a não-
geração, a redução e a reutilização dos resíduos. Assim, articula-se com a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regulada pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, que conta com instrumentos para atuar sobre a reciclagem, formando um 
arcabouço legal harmônico e complementar para estimular a circularidade. 



Este projeto foi construído de forma a abarcar os agentes principais da 
economia circular: setor empresarial, governo e consumidores. 

O setor empresarial passa a ter mais responsabilidades nesse sistema, 
mas também reconhecemos a sua importância como gerador das inovações capazes 
de impulsionar e permitir a nova lógica da circularidade. Para tanto, introduzimos 
mecanismos de apoio à inovação nas empresas voltadas para a redução do uso de 
matérias-primas com qualidade. 

O poder público passa a ter o dever de conscientizar a sociedade e de 
guiá-la para a utilização do potencial de vida útil dos produtos. Além disso, o projeto 
incentiva as compras públicas sustentáveis. Ademais, com relação às licitações, o poder 
público fica autorizado a comprar bens remanufaturados, evitando-se uma insegurança 
jurídica atualmente existente neste caso. 

Quanto aos consumidores, este projeto trata do direito de reparar. Um 
dos pontos mais críticos é justamente promover a política de priorização do reparo dos 
produtos em vez da substituição. Nesse caso, é importante que produtos possam ser 
consertados, a preços justos, em vez de simplesmente forçar a sua substituição.  

O projeto de lei que ora apresentamos busca atuar nos pontos elencados 
acima de forma a incentivar a circularidade de produtos e materiais e impor 
responsabilidades aos fabricantes. Assim, este projeto prevê a promoção da informação 
ao consumidor sobre a durabilidade esperada dos produtos e das condições e 
possibilidades de se fazer reparos. 

Para tanto, contamos com o apoio dos ilustres Pares para discutir, 
aperfeiçoar e aprovar o projeto que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, 
Comissão do Meio Ambiente 
Senado Federal 

Relatório com o resultado do trabalho do Fórum da Geração Ecológica. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9178056&ts=1656606500750&disposition=inline
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OFÍCIO. nº 148/2022/CMA 

 
                 

Brasília, 29 de junho de 2022 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

Assunto: Relatório do Fórum da Geração Ecológica e aprovação das minutas de 

proposições legislativas pela Comissão de Meio Ambiente 

 

Senhor Presidente, 

 

 Por meio do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, esta Comissão criou o 

Fórum da Geração Ecológica, composta por 42 membros voluntários da sociedade 

civil e instalado no dia 14 de junho de 2021.  

Nos últimos doze meses, apoiados tecnicamente pela Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe (Cepal) e a Consultoria Legislativa do Senado 

Federal, eles se reuniram com a finalidade de debater cinco temáticas em cinco 

grupos de trabalho: 1. Bioeconomia; 2. Cidades Sustentáveis; 3. Economia 

Circular e Indústria; 4. Energia; e, 5. Proteção, Restauração e Uso da Terra.  

Os resultados alcançados nesse período, que incluem diversas minutas de 

proposições legislativas, foram apresentados aos membros da Comissão de Meio 

de Ambiente durante a 15ª reunião, realizada nesta data, e submetidos à 

deliberação do colegiado. 
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Destarte, nos termos do inciso VI, do art. 89, do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que, conhecido o relatório, a Comissão votou pela 

aprovação das minutas e favoravelmente à apresentação ao Senado Federal de 

26 Projetos de Lei, 4 Indicações e 2 Requerimentos de Informação que constam 

do relatório anexado ao processo do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, 

relacionados e localizados a seguir. 

 

RELATÓRIO FINAL – VOLUME II 

GT BIOECONOMIA  

1. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional para o 

Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 11 

2. Minuta de Indicação – Estrutura de governança da Política Nacional 

para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 16 

3. Minuta de Indicação – Reestruturação e Aprimoramento da Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, pág. 18 

4. Minuta de Projeto de Lei – Acesso Diferenciado ao Crédito Rural, 

pág. 21 

5. Minuta de Requerimento de Informações ao MMA sobre 

funcionamento de Comitês de Bacias Hidrográficas, pág. 23 

6. Minuta de Requerimento de Informações ao MAPA – Selo Nacional 

da Agricultura Familiar (SENAF), pág. 25 
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GT CIDADES SUSTENTÁVEIS 

1. Minuta Projeto de Lei – Cinturões Verdes, pág. 28 

2. Minuta Projeto de Lei – Empregos verdes Urbanos e Rurais, pág. 31 

3. Minuta Projeto de Lei – ampliação do alcance do Programa de 

Apoio à Conservação Ambiental, pág. 35 

4. Minuta Projeto de Lei – Cofinanciamento Ambiental Municipal, 

pág. 39 

5. Minuta Projeto de Lei – Educação Ambiental, pág. 42 

6. Minuta Indicação – Atlas Socioambiental, pág. 44 

 

GT ECONOMIA CIRCULAR E INDÚSTRIA 

1. Minuta Projeto de Lei – Política Nacional de Economia Circular, 

pág. 47 

2. Minuta de Projeto de Lei que altera a Lei do Bem – Incentivo à 

Pesquisa e à Inovação Tecnológica, pág. 53 

3. Minuta Projeto de Lei – Regime Fiscal Verde, pág. 55 

4. Minuta Indicação – ICMS ecológico, pág. 57 

5. Minuta Projeto de lei – Desoneração de investimentos em bens de 

capital verdes, pág. 59 
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GT ENERGIA 

1. Minuta – Política de Nacional do Hidrogênio Verde, pág. 62 

2. Minuta – Política de Produção do Uso do Biogás, pág. 67 

3. Minuta – Projeto de Lei – Fomento a Células de Combustível, 

pág.71 

 

GT PROTEÇÃO, RESTAURAÇÃO E USO DA TERRA 

1. Minuta Projeto de Lei – Lei da Agrobiodiversidade e 

reconhecimento dos modos de vida camponês e de povos e comunidades 

tradicionais e de sua produção de alimentos como instrumento de combate à 

emergência climática, pág. 77 

 2. Minuta Projeto de Lei – Novas Regras para Rastreabilidade 

Ambiental, Social e Sanitária de Produtos de Cadeias Produtivas da 

Agropecuária, pág. 83 

3. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, pág. 90 

4. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de pesquisa apropriadas para o 

segmento AFPCT, incluindo as tecnologias sociais, pág. 93 

5. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de crédito para AFCPCT para 

produção, agroindustrialização e comercialização, pág. 95 

6. Minuta de Projeto de Lei – Seguro Agrícola para efeitos das 

mudanças climáticas, pág. 98 
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7. Minuta de Projeto de Lei – Fonte de financiamento para ATER 

CIDE-PNATER), pág. 100 

8. Minuta de Projeto de Lei – Pagamentos por Serviços Ambientais 

(PSA) com garantia de acesso à AFCPCT, pág. 103 

9. Minuta de Projeto de Lei – Sistema de Integração de Cadastros 

Ambiental, Fundiário e Tributário, pág. 105 

10. Minuta Projeto de Lei – Cumprimento da função social da 

propriedade rural, no que corresponde à legislação ambiental, pág. 108 

11. Minuta Projeto de Lei – Imposto Territorial Rural (ITR) que 

considere legislação ambiental, pág. 110 

12. Minuta de Projeto de Lei – Democratização do acesso à água, 

pág.112 

 

Solicito, portanto, a autuação e início de tramitação de cada uma dessas 

importantes proposições legislativas de autoria da Comissão de Meio Ambiente.

  

 

Atenciosamente, 

 

SENADOR JAQUES WAGNER 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente 

(documento assinado eletronicamente) 
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